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PROVA ESCRITA E PRÁTICA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA E PRÁTICA, nos locais apropriados, pois não
será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Na dissertação, na peça prática e em cada questão, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas
disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo
correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome Notário.
Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato em local
indevido.

• Na dissertação e na peça prática, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 4,00 pontos, dos quais até 0,20 ponto será atribuído
ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em
texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 1,00 ponto e 0,05 ponto, respectivamente.

DISSERTAÇÃO

Lei de determinado estado da Federação conferiu, no ano de 1992, no âmbito desse estado, a

condição de titular a substitutos de serventias extrajudiciais. Os atos de designação do tribunal de justiça

com base nessa lei continuaram a ser publicados até o ano de 1995, independentemente de aprovação dos

designados em concurso público. No entanto, o Conselho Nacional de Justiça declarou vagas as referidas

serventias extrajudiciais, impondo a realização de concurso público. Publicado o edital do certame,

observou-se que nele estava prevista a atribuição de pontuação, nas provas de títulos, pelo anterior exercício

de atividade notarial.

Em face dessa situação hipotética, redija texto dissertativo acerca do ingresso na atividade notarial e de registro segundo a Constituição

Federal e a legislação infraconstitucional, respondendo, de forma fundamentada à luz do entendimento do STF, necessariamente, às

seguintes indagações.

< Tem o Conselho Nacional de Justiça competência para rever os referidos atos de designação emanados do tribunal de justiça? 

[valor: 1,00 ponto]

< É constitucional a lei estadual que outorgou a condição de titular ao substituto da serventia? [valor: 1,00 ponto]

< Pode a administração pública anular a outorga de delegação notarial ou registral sem observar o prazo de decadência estabelecido

para a revisão de atos administrativos? [valor: 1,00 ponto]

< Afronta o princípio da isonomia a atribuição de pontos, na prova de títulos, para candidatos que comprovarem o exercício de

atividade notarial?  [valor: 0,80 ponto]
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PEÇA PRÁTICA

Marcos é casado com Carolina pelo regime de separação de bens, conforme pacto antenupcial

firmado por eles. Marcos não tem ascendentes ou descendentes conhecidos, apenas uma irmã, Joana, e dois

sobrinhos, Rafael e José, filhos de um irmão já falecido. Marcos é proprietário de dois imóveis no valor de

R$ 500.000,00 cada, adquiridos anteriormente ao casamento, e dois imóveis no valor de R$ 250.000,00

cada, adquiridos na constância do casamento, sendo esse todo o seu patrimônio. Um dia, Marcos compareceu

ao cartório e afirmou ao tabelião seu desejo de testar toda a parte disponível de seus bens em favor de seu

afilhado, Cláudio, e solicitou a lavratura do documento pertinente a esse ato.

Considerando que, na situação hipotética acima descrita, inexista qualquer restrição quanto aos imóveis ou às pessoas envolvidas, elabore,

na condição de tabelião, a peça prática adequada. Em seu texto, faça, necessariamente, o que se pede a seguir.

< siga a estrutura textual e as formalidades exigidas para a peça; [valor: 1,00 ponto]

< contemple a totalidade das vontades manifestadas por Marcos, com qualificação das pessoas e do objeto da peça e menção ao

título aquisitivo de bens envolvidos; [valor: 2,30 pontos]

< mencione declarações das partes sobre os negócios. [valor: 0,50 ponto]

Ao elaborar seu texto, atenda, necessariamente, às seguintes instruções:

< qualquer pessoa citada na situação hipotética deve ser qualificada com o uso do nome acima narrado e, em lugar de cada

qualificadora, deve ser feita referência, entre parênteses, apenas à informação que ali seria inserida — por exemplo: “Carolina,

(RG)...”;

< outras pessoas que possam ser mencionadas na peça mas não foram citadas na situação hipotética devem ser nomeadas na peça

como PESSOA 1, PESSOA 2, e assim por diante;

< imóveis devem ser qualificados segundo a regra da qualificação da pessoa — por exemplo, “casa localizada no (endereço)”;

< qualquer data, independentemente do momento da ocorrência do fato narrado, deve ser mencionada apenas como “(data)”;

< qualquer valor deve ser aludido apenas como “(valor)”;

< qualquer instituição deve ser mencionada por sua designação comum — por exemplo, “cartório”, “hospital”;

< livros e folhas de registro devem ser identificados como “Folha (número) do Livro (número)”;

< qualquer documento deve ser identificado apenas com seu nome comum — por exemplo, “escritura”, “procuração”;

< qualquer dado não fornecido na situação hipotética deve ser referido como “(...)”.
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QUESTÃO 1

Mário adquiriu apartamento da incorporadora Alfa e com esta firmou contrato de promessa de compra

e venda, tendo parcelado o preço ajustado. Ao fim do prazo acertado, embora Mário já houvesse quitado

todas as prestações, ao requerer da construtora a escritura definitiva, foi–lhe informado que o bem havia

sido objeto de hipoteca conferida ao Banco Beta e que, diante da pendência da dívida garantida, a execução

era iminente.

Em face dessa situação hipotética, esclareça se a hipoteca é óbice real à outorga da escritura definitiva do imóvel, livre de qualquer ônus

a Mário [valor: 0,35 ponto], discorrendo sobre o princípio da indivisibilidade da hipoteca [valor: 0,20 ponto], o direito de sequela dos

direitos reais de garantia [valor: 0,20 ponto] e a função social do contrato [valor: 0,20 ponto].
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QUESTÃO 2

De acordo com o artigo 1.º do Código Civil brasileiro, “Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na

ordem civil”. Assim, toda pessoa pode ser sujeito ativo ou passivo de uma relação jurídica. Entretanto, há

necessidade de se distinguir a capacidade de direito ou de gozo, que se refere à capacidade que toda pessoa

tem de ser titular ou sujeito de direitos, da capacidade de fato ou de exercício, decorrente da simples aptidão

para exercitar direitos e da faculdade de fazer valer esses direitos. Se a capacidade de direito ou de gozo é

imanente a todo ser humano, a capacidade de fato ou de exercício pode ser retirada deste. O exercício dos

direitos pressupõe consciência e vontade, razão pela qual a capacidade de fato subordina-se à existência,

no homem, dessas duas faculdades, estando, assim, vinculada a fatores objetivos como idade e estado de

saúde. A incapacidade de exercício ou de fato não suprime a capacidade de gozo ou de direito, conatural ao

homem, sendo suprida pelo instituto da representação, previsto nos artigos de 115 a 120 do Código Civil

brasileiro.

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, conceitue o instrumento jurídico da interdição [valor: 0,35 ponto]

e especifique quem pode ser interditado por incapacidade absoluta ou relativa [valor: 0,30 ponto] e quem deve promover a interdição

[valor: 0,30 ponto], nos termos do Código Civil brasileiro.
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